
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.341 - DF (2014/0001739-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS 

AGROPECUÁRIOS  - ANFFA 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E 

OUTRO(S) - DF016362 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
ASSOCIAÇÃO. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. 
LEGITIMIDADE ATIVA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. PRECEDENTES DO STJ. JUÍZO 
DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC/2015. HIPÓTESE 
DIVERSA DA REPERCUSSÃO GERAL DECIDIDA PELO STF NO 
RE Nº 573.232/SC. MANUTENÇÃO DO RESULTADO DO 
JULGAMENTO.
1. A impetração de Mandado de Segurança coletivo por entidade 
associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da lista 
dos filiados nem da autorização expressa deles, uma vez que tais 
exigências são aplicáveis somente às ações submetidas ao rito 
ordinário, ante a expressa previsão contida no art. 2º.-A da Lei 
9.494/1997. Assim, configurada hipótese de substituição 
processual, os efeitos da decisão proferida, em sede de Mandado 
de Segurança Coletivo, beneficiam todos os associados, sendo 
irrelevante a data de associação ou a lista nominal (AgInt no REsp 
1.447.834/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 4/2/2019).
2. Hipótese que não se enquadra no entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 573.232/SE, sob o regime de 
repercussão geral, segundo o qual, nas execuções individuais de 
sentença coletiva, devem ser obedecidos os limites subjetivos em que o 
título executivo judicial foi constituído, ou seja, somente os beneficiados 
pela sentença de procedência, efetivamente representados pela 
associação de classe, mediante  comprovação da autorização expressa e 
da listagem de beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a 
execução do título judicial constituído na demanda coletiva.
3. Recurso especial não provido, com a manutenção do acórdão 
apontado como divergente. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu manter o desprovimento 
do recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Gurgel de 
Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 
Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
 

Brasília (DF), 23 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.341 - DF (2014/0001739-3)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS 

AGROPECUÁRIOS  - ANFFA 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E 

OUTRO(S) - DF016362 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA:  Trata-se de recurso especial 

manejado pela União Federal com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado (fl. 538):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO  
COLETIVA.  ENTIDADES  ASSOCIATIVAS.  SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. LEGITIMIDADE “AD CAUSAM”. 
DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA E RELAÇÃO 
NOMINAL. ATUAÇÃO NA FASE DE CONHECIMENTO E 
EXECUTIVA: POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. “Esta Corte, filiando-se ao entendimento sufragado pelo 
Supremo Tribunal Federal, afirmou a legitimidade ativa ad causam 
dos sindicatos e entidades de classe para atuarem na defesa de 
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da 
categoria que representam.
Também afastou a necessidade de autorização expressa ou relação 
nominal dos associados, por se tratar de substituição processual”. 
(AGRESP 200901943050, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJ de 
12/04/2010).
2. As entidades associativas têm ampla legitimidade ativa ad causam 
para atuarem como substitutos processuais das categorias a elas 
filiadas, na defesa de direitos coletivos de toda a categoria, e não 
apenas os seus filiados, sendo dispensável a juntada da relação 
nominal dos filiados e de autorização expressa, podendo atuar, 
assim, tanto na fase de conhecimento como na fase executiva.
3. Agravo regimental improvido.

A parte recorrente aponta violação aos arts. 3º, 6º, 13, 267 V, VI e § 3º, e 566 do 

CPC. Sustenta a ilegitimidade ativa da associação exequente, argumentando que esta tinha o 

dever de juntar aos autos as procurações outorgadas pelos representados na execução, 

pois que não possui legitimidade para executar em nome próprio a sentença genérica 

proferida na ação coletiva (fl. 551). Pretende seja reconhecida a nulidade da execução e 

determinada a sua extinção.
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O juízo primevo de admissibilidade inadmitiu o apelo nobre (fls. 570/572) e, por 

meio do decisum de fls. 593/595, neguei provimento ao agravo em recurso especial. 

Ao apreciar agravo regimental, a Primeira Turma manteve a referida decisão 

monocrática em julgado resumido nestes termos (fl. 614):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COLETIVA. EXECUÇÃO. ENTIDADE ASSOCIATIVA. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA E RELAÇÃO NOMINAL. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. "O entendimento do STJ é no sentido de que os sindicatos têm 
ampla legitimidade para atuar em Juízo na defesa dos direitos e 
interesses da categoria que representa, tanto na fase de 
conhecimento quanto nas fases de liquidação e execução do 
julgado como substitutos processuais. 2. Por se tratar de típica 
hipótese de substituição processual, é desnecessária autorização 
dos substituídos. Precedentes do STF. 3. Embargos de divergência 
conhecidos e não providos." (EREsp 766637/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 
01/07/2013) 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 626/632).

Inconformada, a União Federal manejou recurso extraordinário (fls. 638/646), que 

foi sobrestado ante o reconhecimento da existência de repercussão geral quanto à matéria 

relativa à legitimidade de entidade associativa para promover execuções, na qualidade de 

substituta processual, independentemente da autorização de cada um de seus filiados (fl. 660). 

Por fim, em razão do julgamento do RE n.º 573.232/SC, a Ministra 

Vice-Presidente deste Superior Tribunal determinou a remessa do feito a este Relator, para fins 

do disposto no art. 1.030, II, do Código de Processo Civil (fls. 663/664). Foi, então, determinada a 

reautuação do agravo como recurso especial (fl. 671).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.341 - DF (2014/0001739-3)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS 

AGROPECUÁRIOS  - ANFFA 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E 

OUTRO(S) - DF016362 
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
ASSOCIAÇÃO. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. 
LEGITIMIDADE ATIVA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. PRECEDENTES DO STJ. JUÍZO 
DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC/2015. HIPÓTESE 
DIVERSA DA REPERCUSSÃO GERAL DECIDIDA PELO STF NO 
RE Nº 573.232/SC. MANUTENÇÃO DO RESULTADO DO 
JULGAMENTO.
1. A impetração de Mandado de Segurança coletivo por entidade 
associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da lista 
dos filiados nem da autorização expressa deles, uma vez que tais 
exigências são aplicáveis somente às ações submetidas ao rito 
ordinário, ante a expressa previsão contida no art. 2º.-A da Lei 
9.494/1997. Assim, configurada hipótese de substituição 
processual, os efeitos da decisão proferida, em sede de Mandado 
de Segurança Coletivo, beneficiam todos os associados, sendo 
irrelevante a data de associação ou a lista nominal (AgInt no REsp 
1.447.834/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 4/2/2019).
2. Hipótese que não se enquadra no entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 573.232/SE, sob o regime de 
repercussão geral, segundo o qual, nas execuções individuais de 
sentença coletiva, devem ser obedecidos os limites subjetivos em que o 
título executivo judicial foi constituído, ou seja, somente os beneficiados 
pela sentença de procedência, efetivamente representados pela 
associação de classe, mediante  comprovação da autorização expressa e 
da listagem de beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a 
execução do título judicial constituído na demanda coletiva.
3. Recurso especial não provido, com a manutenção do acórdão 
apontado como divergente. 
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VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Consoante relatado, o feito 

foi a mim encaminhado para fins de juízo de retratação, tendo em vista o julgamento, pelo 

Supremo Tribunal Federal, do RE nº 573.232/SC, no qual se firmou a tese de que, nas 

execuções individuais de sentença coletiva, devem ser obedecidos os limites subjetivos em que o 

título executivo judicial foi constituído, ou seja, somente os beneficiados pela sentença de 

procedência, efetivamente representados pela associação de classe, mediante comprovação da 

autorização expressa e da listagem de beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a 

execução do título judicial constituído na demanda coletiva.

Ocorre, todavia, que não é essa a discussão tratada na espécie.

Com efeito, nas razões do apelo nobre interposto, a União Federal apontou 

violação aos arts. 3º, 6º, 13, 267 V, VI e § 3º, e 566 do CPC. Sustenta não ser suficiente para o 

ajuizamento de execução que veicula direito individual homogêneo a autorização por meio de 

assembleia específica, na medida em que não se está efetivando direito da pessoa jurídica ou de 

uma coletividade. Seria indispensável, no caso, manifestação expressa dos titulares do direito no 

sentido de se fazerem representar por uma terceira pessoa – no caso, a ANFFA. Buscou, assim, 

fosse reconhecida a ilegitimidade da associação recorrida para o processo de execução, 

anulando-se todos os atos por ela praticados.

No entanto, a própria recorrente, nas razões do recurso de fls. 527/533, anuncia 

que a ação de origem – Mandado de Segurança Coletivo nº 2001.34.00.035083-1 (fl. 529) –, que 

ensejou a presente execução, defende que a ANFFA não tem legitimidade ativa para a 

execução em curso, tampouco a adequada representação processual dos beneficiários do 

título formado na ação de conhecimento. Isto porque, em se tratando de ações coletivas 

manejadas para a defesa de direitos individuais homogêneos, divisíveis entre os seus 

titulares, compreende-se que apenas os sindicatos têm legitimidade para atuar como 

substitutos processuais (fls. 529/530).

Nesse contexto, o caso presente trata de execução judicial desmembrada, oriunda 

de título judicial exarado em sede de Mandado de Segurança datado de 2001, tendo a entidade 

ora recorrida atuado em substituição processual. 
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Em casos como este a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no 

sentido de que o mandado de segurança coletivo configura hipótese de substituição 

processual, por meio da qual o impetrante, no caso a associação, atua em nome próprio 

defendendo direito alheio, pertencente aos associados ou parte deles, sendo desnecessária 

para a impetração do mandamus apresentação de autorização dos substituídos ou mesmo 

lista nomimal. Por tal razão, os efeitos da decisão proferida em mandado de segurança 

coletivo beneficia todos os associados, ou parte deles cuja situação jurídica seja idêntica 

àquela tratada no decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu após a impetração do 

writ (AgInt no AgInt no AREsp 1424403/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 29/11/2019).

Nessa mesma linha: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. MANDADO 
DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ORIENTAÇÃO RESULTANTE DO 
JULGAMENTO DO RE 573.232/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA 
DA REPERCUSSÃO GERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 629 DO 
STF.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, no julgamento do RE 
573.232/SC, realizado sob a sistemática da repercussão geral, o 
STF reconheceu que, de acordo com o art. 5º, LXX, "b", da CF, 
para impetrar Mandado Segurança coletivo em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados, as associações 
prescindem de autorização expressa, que somente é necessária 
para ajuizamento de ação ordinária, nos termos do art. 5º, XXI, da 
CF, estando decidido que, naquela hipótese, as associações atuam 
como substituto processual, e nesta última, como representante dos 
associados. 2. Aplica-se a Súmula 629/STF, segundo a qual a 
impetração de Mandado de Segurança Coletivo por entidade de 
classe em favor dos associados independe da autorização destes.
3. Com efeito, "a impetração de Mandado de Segurança coletivo 
por entidade associativa não exige a obrigatoriedade de 
apresentação da lista dos filiados nem da autorização expressa 
deles; vez que tais exigências são aplicáveis somente às ações 
submetidas ao rito ordinário, ante a expressa previsão contida no 
art. 2º.-A da Lei 9.494/1997. Assim, configurada hipótese de 
substituição processual, os efeitos da decisão proferida, em sede de 
Mandado de Segurança Coletivo, beneficia todos os associados, 
sendo irrelevante a data de associação ou a lista nominal". (AgInt 
no REsp 1.447.834/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 4/2/2019).
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1775204/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2019, DJe 19/06/2019).
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. MANDADO 
DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. COISA JULGADA. LIMITES 
SUBJETIVOS. OBSERVÂNCIA.
1. No julgamento do RE n. 573.232/SC, realizado sob a sistemática 
da repercussão geral, o STF reconheceu que, de acordo com o art. 
5º, LXX, "b", da CF, para impetrar mandado segurança coletivo em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados, as 
associações prescindem de autorização expressa, que somente é 
necessária para ajuizamento de ação ordinária, nos termos do art. 
5º, XXI, da CF, restando decidido que, naquela hipótese, as 
associações atuam como substituto processual, e nesta última, como 
representante dos associados.
2. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as 
associações, na qualidade de substitutos processuais, têm 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses 
coletivos de toda a categoria que representam, por isso, caso a 
sentença do writ coletivo não tenha uma delimitação expressa dos 
seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva 
deve alcançar todas as pessoas da categoria, e não apenas os 
filiados.
3. Hipótese em que, no título exequendo, esta Corte acolheu 
embargos de divergência opostos pela Associação "para que a 
Vantagem Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei nº 11.134/05, 
seja estendida aos servidores do antigo Distrito Federal em razão 
da vinculação jurídica criada pela Lei nº 10.486/2002", não 
havendo qualquer limitação quanto aos associados da então 
impetrante.
4. Acolhidos os embargos de divergência, nos moldes do disposto 
no art. 512 do CPC/1973 (vigente à época da prolação do aresto), 
deve prevalecer a decisão proferida pelo órgão superior, em face 
do efeito substitutivo do recurso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1254080/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 07/02/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO PARA EXECUÇÃO 
INDEPENDENTE DA AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS 
ASSOCIADOS E A LISTA DESTES JUNTADA À INICIAL QUANDO 
NA CONDIÇÃO DE SUBSTITUTA PROCESSUAL. VALIDADE DA 
SÚMULA 629 DO STF. A ORIENTAÇÃO RESULTANTE DO 
JULGAMENTO DO RE 573.232/SC, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA 
DA REPERCUSSÃO GERAL, ABRANGEU APENAS AS AÇÕES 
COLETIVAS ORDINÁRIAS E AS EXECUÇÕES ORIUNDAS DELAS, 
PARA AS QUAIS A EXIGÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA 
DOS ASSOCIADOS DECORRE DO ART. 5o., XXI DA CF E NÃO AS 
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DECORRENTES DAS AÇÕES MANDAMENTAIS COLETIVAS, 
PAUTADAS NO ART. 5o., LXX, B DA CARTA MAGNA. AGRAVO 
INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A impetração de Mandado de Segurança coletivo por entidade 
associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da lista 
dos filiados nem da autorização expressa deles; vez que tais 
exigências são aplicáveis somente às ações submetidas ao rito 
ordinário, ante a expressa previsão contida no art. 2o.-A da Lei 
9.494/1997.
2. Assim, configurada hipótese de substituição processual, os 
efeitos da decisão proferida, em sede de Mandado de Segurança 
Coletivo, beneficia todos os associados, sendo irrelevante a data de 
associação ou a lista nominal.
3. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1447834/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 
04/02/2019).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. MANDANDO DE SEGURANÇA 
COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. ART. 5º, LXX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
DISPENSABILIDADE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA E RELAÇÃO 
NOMINAL DOS ASSOCIADOS. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
SÚMULA Nº 629/STF. OBJETO DO WRIT. DIREITO COMUM DOS 
ASSOCIADOS OU DE PARTE DELES. SÚMULA Nº 630/STF. 
LIMITES SUBJETIVOS DA DECISÃO. EXTENSÃO DOS EFEITOS 
DA SEGURANÇA AOS ASSOCIADOS FILIADOS APÓS A 
IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. POSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL NO RE Nº 612.043/PR. CASO DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ART. 5º, XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA DOS ASSOCIADOS OU DA ASSEMBLÉIA E LISTA 
NOMINAL DOS REPRESENTADOS. ART. 2º-A, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI Nº 9.494/97.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE nº 612.043/PR sob 
o regime de repercussão geral, firmou a tese de que "A eficácia 
subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de 
rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de interesses 
dos associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito 
da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior 
ou até a data da propositura da demanda, constantes da relação 
jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento".
Esse entendimento diz respeito apenas aos casos de ação coletiva 
ajuizada sob o rito ordinário por associação quando atua como 
representante processual dos associados, segundo a regra prevista 
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no art. art. 5º, XXI, da Constituição Federal, hipótese em que se faz 
necessária para a propositura da ação coletiva a apresentação de 
procuração específica dos associados, ou concedida pela 
Assembléia Geral convocada para este fim, bem como lista nominal 
dos associados representados.
2. No presente caso, contudo, o processo originário é um mandado 
de segurança coletivo impetrado por associação, hipótese de 
substituição processual prevista no art. 5º, LXX, da Constiuição 
Federal, na qual não se exige a apresentação de autorização dos 
associados e nem lista nomimal para impetração do writ, ou seja, 
trata-se de situação diversa da tratada no RE nº 612.043/PR 
(representação processual), razão pela qual referido entendimento 
não incide na espécie.
3. Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal, o mandado de 
segurança coletivo configura hipótese de substituição processual, 
por meio da qual o impetrante, no caso a associação agravada, 
atua em nome próprio defendendo direito alheio, pertencente a 
todos os associados ou parte deles, sendo desnecessária para a 
impetração do mandamus apresentação de autorização dos 
substituídos ou mesmo lista nomimal. Súmulas nº 629 e 630/STF.
4. Desta forma, os efeitos da decisão proferida em mandado de 
segurança coletivo beneficia todos os associados, ou parte deles 
cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada no decisum, 
sendo irrelevante se a filiação ocorreu após a impetração do writ.
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1187832/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/06/2018, DJe 20/06/2018).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO (INDIVIDUAL) DE TÍTULO 
JUDICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
LEGITIMIDADE. SÚMULA 83 DO STJ.
1. Conforme o Supremo Tribunal Federal, a lista dos filiados e a 
autorização expressa deles somente são necessárias para 
ajuizamento de ação ordinária quando a associação atua como 
representante dos filiados (art. 5º, XXI, da CF). (RE n. 573.232/SC, 
em repercussão geral, e Súmula 629 do STF).
2. No julgamento do REsp n. 1.243.887/PR, representativo de 
controvérsia, a Corte Especial do STJ reconheceu que a execução 
individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva 
pode ser ajuizada no foro no qual haja sido proferida a sentença 
coletiva ou no do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e 
a eficácia do aludido julgado não estão circunscritos a lindes 
geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi 
decidido.
3. Hipótese em que o fato de algum exequente não constar das 
relações de filiados apresentadas pela Fenacef ou de não ser 
aposentado ou pensionista na data da impetração do mandado de 
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segurança coletivo ou de sua sentença não é óbice para a 
propositura de execução individual do título executivo.
4. Aplicação da Súmula 83 do STJ. 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 993662/DF, Relator Ministro GURGEL FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 27/10/2017).

Assim, não se aplica a tese consolidada no RE nº 573.232/SC, firmada no 

sentido de que a baliza subjetiva do título judicial, formalizado em ação proposta por  associação, 

é definida pela representação no processo de conhecimento, presentes a autorização expressa 

dos associados e a lista destes juntada à inicial.

ANTE O EXPOSTO, mantenho o voto no sentido de negar provimento ao 

recurso especial manejado pela União.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2014/0001739-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.588.341 / DF

Números Origem:  00090260820104010000  100031920094013400  2009.34.00.010081-5  200934000100815  
90260820104010000

PAUTA: 23/06/2020 JULGADO: 23/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS  - 

ANFFA 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S) - DF016362 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, decidiu manter o desprovimento do recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

Documento: 1959437 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2020 Página  12 de 5


